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DE LAVRA DA: ASSESSORIA JURÍDICA 

À: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Trata-se de Parecer Jurídico Editalício solicitado 

pela Comissão Permanente de Licitação para 

cumprimento do disposto no art. 38, § único, da 

Lei Federal nº 8.666/93, relativo ao 

procedimento licitatório na modalidade 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, registrado sob o nº 

DL-001/2021-CPL-CMM, tendo por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE LANCHA 

TIPO VOADEIRA PARA TRANSPORTE 

FLUVIAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO. 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

Antes de adentrar no mérito do presente edital licitatório, vale fazer alguns 

esclarecimentos a respeito do processo licitatório na modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO.  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

licitadora no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem 

praticados ou já efetivados. Ele envolve, também, o exame prévio e conclusivo 

dos textos de contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e 

publicados. O que se busca é apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico 

e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade licitadora, a quem 

compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a 

precaução recomendada. Importante salientar, que o exame dos autos 

processuais administrativos epigrafados se restringe aos seus aspectos 

jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. 

Portanto, as observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol 

da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da 

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 

não, tais ponderações. 

 

a) Breves considerações a respeito do processo licitatório  

 

Inicialmente é importante afirmar que a Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 1988, em seu art. 37, XXI, tornou o processo licitatório 

conditio sine qua non para contratos - que tenham como parte o Poder Público - 

relativos a obras, serviços, compras e alienações, ressalvados os casos 

especificados na legislação.  

Toda licitação deve ser pautar em princípios e regras previstos no texto 

constitucional. Diante disso salienta Márcio Pestana (In: Direito administrativo 

brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010). 

“permitem que o intérprete e o aplicador do Direito no caso 
concreto, mais das vezes, possam, a partir da sua luminosidade, 
solucionar questões que, sob a ótica dogmática, poderiam 
apresentar aparente perplexidade”. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

O artigo 24 da Lei n° 8666/93 trata das exceções às situações em que a 

licitação é essencial. Assim, há dispensa de licitação em 35 hipóteses, que são 

elencados numa lista exaustiva do inciso de I ao inciso XXXV do referido artigo.  

O presente parecer buscar traçar pontos legais a respeito da modalidade 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº DL-001/2021-CPL-CMM. 

 

b) Da modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A dispensa de licitação é a possibilidade que a Administração tem de 

celebrar um contrato sem passar por uma licitação. Está prevista no art. 24 da 

Lei 8.666/93. 

“Art. 24. É dispensável a licitação: 

(...) 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, 
justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a 
Administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas; 

(...).” 

 
Segundo preceitua o artigo 24, inciso V, da Lei Federal no 8.666, de 21 de 

junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública), é 

dispensável a licitação quando não acudirem interessados à licitação anterior e 

esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração 

Pública, mantidas, nesse caso, todas as condições preestabelecidas.  

Em outras palavras, o art. 24, V, da Lei Federal no 8.666/93 trata do 

procedimento de dispensa de licitação a ocorrer em face do advento de anterior 

certame licitatório deserto ou fracassado — ou, ainda, com itens desertos ou 

fracassados — cuja repetição seria prejudicial ao Estado-Administração.  

Conforme ensina o magistério de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, a 

aplicação da hipótese de dispensa de licitação capitulada no art. 24, V, da Lei no 

8.666/93 requer o atendimento a estes 5 (cinco) requisitos: “a) ocorrência de 

licitação anterior; b) ausência de interessados; c) risco de prejuízo 

caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora decorrente de 

processo licitatório;  d) evitabilidade do prejuízo mediante contratação direta; e) 

manutenção das condições ofertadas no ato convocatório anterior.” 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

A ocorrência de regular e prévio procedimento licitatório  

 

De acordo com a lição do indigitado administrativista, o primeiro requisito 

pertinente ao art. 24, V, da Lei no 8.666/93 alude à indispensabilidade de “prévio 

procedimento licitatório” que tenha “preenchido todos os requisitos de validade, 

inclusive com a permissão de oferta de preços” (grifos nossos) e “no qual não 

chegou a ocorrer a adjudicação, em razão do desinteresse dos licitantes”.  

“Pressupõe-se, portanto” — dilucida Marçal Justen Filho — “uma situação 

que originalmente comportava licitação, a qual foi regularmente processada” 

(grifo nosso).  

O entendimento de que os casos de ausência de licitantes interessados a 

que alude o art. 24, V, da Lei no 8.666/93 abarca tanto as situações de licitações 

ou itens desertos quanto as de licitações ou itens fracassados ancora-se no 

escólio de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, o qual assere que “não se pode 

acolher como interessado aquele que comparece sem ter condições jurídicas 

para contratar ou”, ainda, aquele que “formula proposta que não atende aos 

requisitos do ato convocatório, ou vem a ter desclassificada sua proposta, na 

forma do art. 48 da Lei Federal no 8.666/93” (grifo nosso). 

 
c) Do processo licitatório nº 007/2021-CPL-CMM 

 
Perlustrando os autos, a partir da Capa de Processo, verifica-se que 

vieram instruídos com os seguintes documentos: 

a) Termo de Abertura de Processo Administrativo; 

b) Memorando solicitando contratação do objeto; 

c) Projeto Básico e seus anexos (edital do certame anterior, atas do 

certame e despachos de licitação deserta, bem como Parecer Técnico e a 

documentação da pessoa escolhida); 

d) Despacho Instrutório do Ordenador de Despesas; 

e) Termo de Constatação da Comissão Permanente de Licitação; 

f) Parecer Contábil (Certidão de Dotação Orçamentária) 

g) Parecer Jurídico Inicial, indicando a modalidade licitatória adequada ao 

presente caso; 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

h) Declaração de Adequação de Despesa; 

i) Autorização para Abertura de Certame Licitatório; 

j) Portaria de Nomeação da Comissão de Licitação; 

K) Autuação de Processo Licitatório; 

l) Ofício de Encaminhamento das minutas à Assessoria Jurídica para 

emissão de Parecer; 

m) Edital e Minuta de Contrato. 

 

No caso dos autos estamos diante de consulta sobre a possibilidade de 

contratação direta de Locação de veículo automotor fluvial, do tipo voadeira, para 

atender a necessidade da Câmara Municipal de Melgaço, ocasião em que as 

premissas apresentadas acima levam a concluir ser perfeitamente possível a 

contratação direta. 

Assim sendo, resta demonstrado que a dispensa da licitação justifica-se 

quando realizado o processo licitatório sem êxito, ante a ausência de 

interessados. 

 
d) Da conclusão  

 
Diante de todo o exposto, conclui-se que: 

a) É possível a contratação direta sem licitação, para a o objeto pleitado, 

com JEAZIEL SOARES DE OLIVEIRA, mediante dispensa de licitação, eis que 

observados, in casu, os requisitos do art. 24, V, da Lei nº 8.666/1993. 

b) A Comissão Permanente de Licitação deve observar, ainda, o 

cumprimento do rito previsto no caput do art. 26, da Lei nº 8.666/1993, inclusive 

realizando as publicações de prase na imprensa oficial para eficácia do ato. 

É o parecer. S.M.J. 

 

Melgaço/PA, 26 de janeiro de 2021. 

 
 

JONATHA PINHEIRO PANTOJA 
Assessor Jurídico 

OAB/PA-25880
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